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MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA MULTA DE OFICIO. NORMAS
PROCEDIMENTAIS/REGIMENTAIS. RECURSO ESPECIAL.
DIVERGENCIA NAO COMPROVADA. NAO CONHECIMENTO.

Com arrimo no artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256/2009,
somente deverd ser conhecido o Recurso Especial, escorado naquele
dispositivo regimental, quando devidamente comprovada a divergéncia
arguida entre o Acdrddo recorrido e o paradigma, a partir da demonstracao
fundamentada, acompanhada da cépia da publicacdo da ementa do Acordao
paradigma ou do seu inteiro teor, impondo, ainda, a comprovacdo do pré-
questionamento a respeito do tema. Mais especificamente, no caso de multa
isolada relativo ao IRPF, pela falta de recolhimento mensal a titulo de carné-
ledo (artigo 44, § 1° inciso III, da Lei n° 9.430/96), ndo se presta como
paradigma o Acoérddo que ndo contempla aludida penalidade isolada
concomitante com a de oficio, diante da auséncia de langamento de omissao
de rendimentos recebidos de pessoas fisicas.

Recurso especial ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso.
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 Exercício: 2006
 MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA MULTA DE OFÍCIO. NORMAS PROCEDIMENTAIS/REGIMENTAIS. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. NÃO CONHECIMENTO.
 Com arrimo no artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, somente deverá ser conhecido o Recurso Especial, escorado naquele dispositivo regimental, quando devidamente comprovada a divergência arguida entre o Acórdão recorrido e o paradigma, a partir da demonstração fundamentada, acompanhada da cópia da publicação da ementa do Acórdão paradigma ou do seu inteiro teor, impondo, ainda, a comprovação do pré-questionamento a respeito do tema. Mais especificamente, no caso de multa isolada relativo ao IRPF, pela falta de recolhimento mensal a título de carnê-leão (artigo 44, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.430/96), não se presta como paradigma o Acórdão que não contempla aludida penalidade isolada concomitante com a de ofício, diante da ausência de lançamento de omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas.
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira � Relator
 EDITADO EM: 14/05/2013
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
  JORGE COUTO DE CARVALHO, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já devidamente qualificada nos autos do processo administrativo em epígrafe, teve contra si lavrado Auto de Infração, em 29/06/2009 (AR fl. 146), exigindo-lhe crédito tributário concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas, com qualificação da penalidade, bem como multa exigida isoladamente pela falta de recolhimento do IRPF devido a título de Carnê-Leão, em relação ao exercício 2006, conforme peça inaugural do feito, às fls. 124/145, e demais documentos que instruem o processo.
Após regular processamento, interposto recurso voluntário à Segunda Seção de Julgamento contra Decisão da 7a Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ II, consubstanciada no Acórdão nº 13-29.758/2010, às fls. 170/172, que julgou procedente o lançamento fiscal em referência, a Egrégia 1ª TO da 2a Câmara, em 01/12/2011, por unanimidade de votos, achou por bem DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO VOLUNTÁRIO DO CONTRIBUINTE, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 2201-01.401, sintetizados na seguinte ementa:
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física IRPF
Exercício: 2006
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. MESMA BASE DE CÁLCULO.
Pacífica a jurisprudência deste Conselho Administrativo de que não cabe a aplicação concomitante da multa de lançamento de ofício com multa isolada, apuradas em face da mesma omissão. 
SELIC.
O art. 61, §3º da Lei nº 9.430, de 1996, determina o emprego da taxa Selic, a título de juros moratórios, conforme determina a Súmula CARF nº 4: �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.�
Irresignada, a Procuradoria interpôs Recurso Especial, às fls. 248/255, com arrimo nos artigos 64, inciso II, e 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, procurando demonstrar a insubsistência do Acórdão recorrido, desenvolvendo em síntese as seguintes razões
Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo fiscal, insurge-se contra o Acórdão atacado, alegando ter contrariado entendimento levado a efeito pelas demais Câmaras dos Conselhos de Contribuintes/CARF e, bem assim, da Câmara Superior de Recursos Fiscais a respeito da mesma matéria, conforme se extrai do Acórdão nº 104-22.037, impondo seja conhecido o recurso especial da recorrente, uma vez comprovada a divergência arguida.
Defende que o Acórdão guerreado contrariou a legislação de regência, especialmente o artigo 44, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.430/96 (atual artigo 44, inciso II), afrontando, igualmente, a jurisprudência do STJ a respeito do tema.
A fazer prevalecer seu entendimento, considera legítima a aplicação cumulativa de duas multas de ofício, não se cogitando em bis in idem, eis que, apesar de incidirem sobre a mesma base de cálculo, decorrem de infrações diversas.
Contrapõe-se ao entendimento inserido no Acórdão recorrido, aduzindo para tanto que não há óbice legal para aplicação ao contribuinte omisso, diante de duas infrações tributárias diversas, de duas penalidades que possuam a mesma base de cálculo, ao contrário do que restou decidido pela Câmara a quo, não havendo que se falar em bis in idem, confisco ou excesso punitivo na hipótese dos autos.
Alega que a Turma recorrida, ao afastar a aplicação da multa isolada, criou nova hipótese de dispensa de penalidade não prevista na legislação de regência, em total afronta aos preceitos inscritos no artigo 97, inciso VI, do Código Tributário Nacional.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados.
Submetido a exame de admissibilidade, o ilustre Presidente da 2ª Câmara da 2a SJ do CARF, entendeu por bem admitir o Recurso Especial da Procuradoria, sob o argumento de que a recorrente logrou comprovar que o decisório recorrido divergiu do entendimento consubstanciado no paradigma, Acórdão nº 104-22.037, conforme Despacho nº 2200-00.917/2012, às fls. 281/285.
Instada a se manifestar a propósito do Recurso Especial da Procuradoria, o contribuinte ofereceu suas contrarrazões, às fls. 298/307, corroborando os fundamentos do Acórdão recorrido, em defesa de sua manutenção.
É o relatório.
 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Com a devida vênia ao ilustre Presidente da 2a Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, ouso divergir do despacho que deu seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, por não vislumbrar na hipótese vertente requisito regimental amparando a pretensão da recorrente, não merecendo ser conhecida sua peça recursal, como passaremos a demonstrar.
Conforme se depreende da análise dos elementos que instruem o processo, a matéria objeto do presente recurso diz respeito a multa isolada, exigida cumulativamente com a multa de ofício, em razão de a contribuinte ter deixado de recolher o IRPF a título de carnê-leão, mensalmente, na forma do artigo 44, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.430/96 (atual artigo 44, inciso II).
Em suas razões recursais, sinteticamente, pretende a Procuradoria a reforma do Acórdão recorrido, alegando, em síntese, que as razões de decidir ali esposadas contrariaram a jurisprudência deste Colegiado, traduzida no Acórdão nº 104-22.037, bem como os preceitos contidos no artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96.
A fazer prevalecer seu entendimento, defende que não há óbice legal para aplicação ao contribuinte omisso, diante de duas infrações tributárias diversas, de duas penalidades que possuam a mesma base de cálculo, ao contrário do que restou decidido pela Turma a quo, não havendo que se falar em bis in idem, confisco ou excesso punitivo na hipótese dos autos.
Por derradeiro, assevera que a Turma recorrida, ao afastar a aplicação da multa isolada, criou nova hipótese de dispensa de penalidade não prevista na legislação de regência, em total afronta aos preceitos inscritos no artigo 97, inciso VI, do Código Tributário Nacional.
Não obstante o esforço da recorrente, corroborado quanto ao conhecimento pelo nobre Presidente subscritor do Despacho que deu seguimento ao especial, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Da análise dos elementos que instruem o processo, constata-se que a Procuradoria não logrou comprovar a divergência entre teses arguida, na forma que os dispositivos regimentais exigem, in verbis:
�Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Para efeito da aplicação do caput, entende-se como outra câmara ou turma as que integraram a estrutura dos Conselhos de Contribuintes, bem como as que integrem ou vierem a integrar a estrutura do CARF.
§ 2º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de primeira instância.
§ 3º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais.
§ 4º Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até duas decisões divergentes por matéria.
§ 5º Na hipótese de apresentação de mais de dois paradigmas, caso o recorrente não indique a prioridade de análise, apenas os dois primeiros citados no recurso serão analisados para fins de verificação da divergência.
§ 6º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
§ 7º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
§ 8º Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou da Imprensa Oficial.
§ 9º As ementas referidas no § 7º poderão, alternativamente, ser reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade e com identificação da fonte de onde foram copiadas.
§ 10. O acórdão cuja tese, na data de interposição do recurso, já tiver sido superada pela CSRF, não servirá de paradigma, independentemente da reforma específica do paradigma indicado.�
Como se verifica, a Fazenda Nacional ao formular o Recurso Especial utilizou como fundamento à sua empreitada os dispositivos encimados, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, sem conquanto observar os requisitos ali insculpidos, especialmente aqueles constantes do § 6o, capaz de ensejar o conhecimento de sua peça recursal.
Destarte, no caso do Acórdão paradigma, tendo em vista que os rendimentos não foram omitidos, e sim informados na Declaração de Ajuste Anual, foi aplicada apenas a multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão, na forma prevista no artigo 44, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.430, de 1996, portanto, não foi caracterizada a concomitância de penalidades.
A diferença entre as situações fáticas retratadas nos Acórdãos recorrido e paradigma fica ainda mais patente quando se analisa o voto condutor do paradigma, esclarecendo que a multa em questão não poderia ser excluída diante da pretensa denúncia espontânea, como requerido pelo contribuinte, porquanto não se trata de ausência de informação dos rendimentos recebidos de pessoa física, mas, sim, de falta de recolhimento da antecipação determinada pelo art. 8° da Lei n°7.713, de 1988.
Não se trata, pois, de situação em que os rendimentos recebidos de pessoa física foram omitidos no ajuste anual, razão da aplicação da multa isolada (pela falta de antecipação), bem como a de ofício (diante da omissão de rendimento), o que justificaria a desoneração da penalidade isolada, eis que concomitante com a de ofício, como se vislumbra no decisório combatido.
Na esteira desse raciocínio, relativamente à aplicação da multa isolada concomitantemente com a multa de ofício, não se pode cogitar na comprovação da divergência suscitada pela recorrente, impondo o não conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional.
Nesse sentido, com a devida vênia ao ilustre Presidente subscritor do r. Despacho que deu seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, não entendemos ser possível (regimentalmente) admitir aludida peça recursal quando não estiverem presentes os requisitos regimentais para tanto, os quais não podem ser afastados, sob pena de se estabelecer uma análise de admissibilidade pautada em subjetividade.
Assim, escorreito o Acórdão recorrido devendo, nesse sentido, ser mantido o provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte, na forma decidida pela 1a TO da 2a Câmara da 2a SJ do CARF, uma vez que a recorrente não logrou infirmar os elementos que serviram de base ao decisório atacado, mormento em relação aos pressupostos de conhecimento de sua peça recursal.
Por todo o exposto, estando o Recurso Especial da Fazenda Nacional em dissonância com as normas regimentais deste Conselho, VOTO NO SENTIDO DE NÃO CONHECÊ-LO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

(Assinado digitalmente)
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
 
 




(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira — Relator

EDITADO EM: 14/05/2013

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente
convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente
convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Elias
Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.

Relatorio

JORGE COUTO DE CARVALHO, contribuinte, pessoa juridica de direito
privado, ja devidamente qualificada nos autos do processo administrativo em epigrafe, teve
contra si lavrado Auto de Infracao, em 29/06/2009 (AR fl. 146), exigindo-lhe crédito tributéario
concernente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF, decorrente de omissao de rendimentos
recebidos de pessoas fisicas, com qualificagdo da penalidade, bem como multa exigida
isoladamente pela falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de Carné-Ledo, em relagdo ao
exercicio 2006, conforme peca inaugural do feito, as fls. 124/145, e demais documentos que
instruem o processo.

ApoOs regular processamento, interposto recurso voluntario a Segunda Secao
de Julgamento contra Decisdo da 7° Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ II, consubstanciada no
Acordao n° 13-29.758/2010, as fls. 170/172, que julgou procedente o langamento fiscal em
referéncia, a Egrégia 1* TO da 2* Camara, em 01/12/2011, por unanimidade de votos, achou
por bem DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO VOLUNTARIO DO
CONTRIBUINTE, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acordao n°® 2201-
01.401, sintetizados na seguinte ementa:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica IRPF
Exercicio: 2006

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.
MESMA BASE DE CALCULO.

Pacifica a jurisprudéncia deste Conselho Administrativo de que
ndo cabe a aplicagdo concomitante da multa de langamento de
oficio com multa isolada, apuradas em face da mesma omissdo.

SELIC.
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O art. 61, §3°da Lei n° 9.430, de 1996, determina o emprego da
taxa Selic, a titulo de juros moratorios, conforme determina a
Sumula CARF n° 4: “A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia SELIC para titulos federais.”

Irresignada, a Procuradoria interpds Recurso Especial, as fls. 248/255, com
arrimio nos artigos 64, inciso 1I, e 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, procurando demonstrar a insubsisténcia do Acordao recorrido,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes

Apos breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo
fiscal, insurge-se contra o Acorddo atacado, alegando ter contrariado entendimento levado a
efeito pelas demais Camaras dos Conselhos de Contribuintes/CARF e, bem assim, da Camara
Superior de Recursos Fiscais a respeito da mesma matéria, conforme se extrai do Acérdao n°
104-22.037, impondo seja conhecido o recurso especial da recorrente, uma vez comprovada a
divergéncia arguida.

Defende que o Acodrdao guerreado contrariou a legislagdo de regéncia,
especialmente o artigo 44, § 1°, inciso III, da Lei n® 9.430/96 (atual artigo 44, inciso II),
afrontando, igualmente, a jurisprudéncia do STJ a respeito do tema.

A fazer prevalecer seu entendimento, considera legitima a aplicagdo
cumulativa de duas multas de oficio, ndo se cogitando em bis in idem, eis que, apesar de
incidirem sobre a mesma base de calculo, decorrem de infragdes diversas.

Contrapde-se ao entendimento inserido no Acordao recorrido, aduzindo para
tanto que ndo ha obice legal para aplicacdo ao contribuinte omisso, diante de duas infragdes
tributarias diversas, de duas penalidades que possuam a mesma base de célculo, ao contrario do
que restou decidido pela Camara a quo, nao havendo que se falar em bis in idem, confisco ou
excesso punitivo na hipdtese dos autos.

Alega que a Turma recorrida, ao afastar a aplicacdo da multa isolada, criou
nova hipotese de dispensa de penalidade ndo prevista na legislagdo de regéncia, em total
afronta aos preceitos inscritos no artigo 97, inciso VI, do Codigo Tributario Nacional.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo
a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados.

Submetido a exame de admissibilidade, o ilustre Presidente da 2* Camara da
2* SJ do CAREF, entendeu por bem admitir o Recurso Especial da Procuradoria, sob o
argumento de que a recorrente logrou comprovar que o decisorio recorrido divergiu do
entendimento consubstanciado no paradigma, Acoérdao n° 104-22.037, conforme Despacho n°
2200-00.917/2012, as fls. 281/285.

Instada a se manifestar a propdsito do Recurso Especial da Procuradoria, o
contribuinte ofereceu suas contrarrazdes, as fls. 298/307, corroborando os fundamentos do
Acérdao recorrido, em defesa de sua manutencao.

E o relatdrio.



Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator

Com a devida vénia ao ilustre Presidente da 2* Camara da 2* Secdo de
Julgamento do CARF, ouso divergir do despacho que deu seguimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional, por nao vislumbrar na hipdtese vertente requisito regimental amparando a
pretensdo da recorrerite, ndo merecendo ser conhecida sua pega recursal, como passaremos a
demonstrar.

Conforme se depreende da analise dos elementos que instruem o processo, a
matéria objcto do presente recurso diz respeito a multa isolada, exigida cumulativamente com a
multa de oficio, em razdo de a contribuinte ter deixado de recolher o IRPF a titulo de carné-
ledo, mensalmente, na forma do artigo 44, § 1°, inciso III, da Lei n°® 9.430/96 (atual artigo 44,
inciso II).

Em suas razdes recursais, sinteticamente, pretende a Procuradoria a reforma
do Acérdao recorrido, alegando, em sintese, que as razdes de decidir ali esposadas
contrariaram a jurisprudéncia deste Colegiado, traduzida no Acordao n° 104-22.037, bem como
os preceitos contidos no artigo 44, inciso II, da Lei n°® 9.430/96.

A fazer prevalecer seu entendimento, defende que nao ha obice legal para
aplicacdo ao contribuinte omisso, diante de duas infragdes tributarias diversas, de duas
penalidades que possuam a mesma base de célculo, ao contrario do que restou decidido pela
Turma a quo, ndo havendo que se falar em bis in idem, confisco ou excesso punitivo na
hipdtese dos autos.

Por derradeiro, assevera que a Turma recorrida, ao afastar a aplicacdo da
multa isolada, criou nova hipdtese de dispensa de penalidade ndo prevista na legislacdo de
regéncia, em total afronta aos preceitos inscritos no artigo 97, inciso VI, do Codigo Tributério
Nacional.

Nao obstante o esfor¢o da recorrente, corroborado quanto ao conhecimento
pelo nobre Presidente subscritor do Despacho que deu seguimento ao especial, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Da andlise dos elementos que
instruem o processo, constata-se que a Procuradoria nao logrou comprovar a divergéncia entre
teses arguida, na forma que os dispositivos regimentais exigem, in verbis:

“Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a lei tributaria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra camara,
turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

$ 1° Para efeito da aplicagdo do caput, entende-se como outra
cdmara ou turma as que integraram a estrutura dos Conselhos
de Contribuintes, bem como as que integrem ou vierem a
integrar a estrutura do CARF.

$ 2° Ndo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das
turmas que aplique sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de
Contribuintes, da Camara Superior de Recursos Fiscais ou do
CARF, ou que, na apreciagdo de materia preliminar, decida pela
anulacdo'da decisdo de primeira instancia.
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$ 3?0 recurso especial interposto pelo contribuinte somente terd
seguimento quanto a materia prequestionada, cabendo sua
demonstragdo, com precisa indicagdo, nas pe¢as processudis.

§ 4° Na hipotese de que trata o caput, o recurso deverd
demonstrar a divergéncia arguida indicando até duas decisoes
divergentes por matéria.

$ 5% Na hipotese de apresentacdo de mais de dois paradigmas,
caso o recorrente ndo indique a prioridade de analise, apenas os
dois primeiros citados no recurso serdo analisados para fins de
verificagdo da divergéncia.

§ 6° A divergéncia prevista no _caput deverd ser demonstrada
analiticamente _com_a_indicacdo dos pontos nos paradigmas
colacionados que divirjam de pontos especificos no_acordio
recorrido.

$ 7° O recurso devera ser instruido com a copia do inteiro teor
dos acorddos indicados como paradigmas ou com copia da
publicagdo em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a
apresentagdo de copia de publicagdo de até 2 (duas) ementas.

$ 8% Quando a copia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for
extraida da Internet deve ser impressa diretamente do sitio do
CARF ou da Imprensa Oficial.

$ 9° As ementas referidas no § 7° poderdo, alternativamente, ser
reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua
integralidade e com identificagdo da fonte de onde foram
copiadas.

$ 10. O acordao cuja tese, na data de interposi¢do do recurso, ja
tiver sido superada pela CSRF, ndo servira de paradigma,
independentemente da reforma especifica do paradigma
indicado.”

Como se verifica, a Fazenda Nacional ao formular o Recurso Especial
utilizou como fundamento a sua empreitada os dispositivos encimados, do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria MF n°
256/2009, sem conquanto observar os requisitos ali insculpidos, especialmente aqueles
constantes do § 6°, capaz de ensejar o conhecimento de sua pega recursal.

Destarte, no caso do Acordao paradigma, tendo em vista que os rendimentos
ndo foram omitidos, e sim informados na Declaracdo de Ajuste Anual, foi aplicada apenas a
multa isolada pela falta de recolhimento do carné-ledo, na forma prevista no artigo 44, § 1°,
inciso III, da Lei n® 9.430, de 1996, portanto, ndo foi caracterizada a concomitancia de
penalidades.

A diferenga entre as situagdes faticas retratadas nos Acoédrdaos recorrido e
paradigma fica ainda mais patente quando se analisa o voto condutor do paradigma,
esclarecendo que a multa em questdo ndo poderia ser excluida diante da pretensa denuncia
espontanea, como requerido pelo contribuinte, porquanto ndo se trata de auséncia de
informacao_ dos. rendimentos recebidos de pessoa fisica, mas, sim, de falta de recolhimento da
antecipagdo-determinada-peloart.-85.da Lein°7.713, de 1988.



Nao se trata, pois, de situacdo em que os rendimentos recebidos de pessoa
fisica foram omitidos no ajuste anual, razdo da aplicagdo da multa isolada (pela falta de
antecipacdo), bem como a de oficio (diante da omissdo de rendimento), o que justificaria a
desoneragdo da penalidade isolada, eis que concomitante com a de oficio, como se vislumbra
no decisério combatido.

Na esteira desse raciocinio, relativamente a aplicagdo da multa isolada
concomitantemente comn a tiiulta de oficio, ndo se pode cogitar na comprovacao da divergéncia
suscitada pela reccrrente, impondo o ndo conhecimento do Recurso Especial da Fazenda
Nacional.

Nesse sentido, com a devida vénia ao ilustre Presidente subscritor do r.
Despacho que deu seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, ndo entendemos ser
possivel (regimentalmente) admitir aludida pega recursal quando ndo estiverem presentes 0s
requisitos regimentais para tanto, os quais ndo podem ser afastados, sob pena de se estabelecer
uma analise de admissibilidade pautada em subjetividade.

Assim, escorreito o Acordado recorrido devendo, nesse sentido, ser mantido o
provimento parcial ao recurso voluntario do contribuinte, na forma decidida pela 1* TO da 2°
Camara da 2 SJ do CARF, uma vez que a recorrente ndo logrou infirmar os elementos que
serviram de base ao decisorio atacado, mormento em relagdo aos pressupostos de
conhecimento de sua peca recursal.

Por todo o exposto, estando o Recurso Especial da Fazenda Nacional em
dissonancia com as normas regimentais deste Conselho, VOTO NO SENTIDO DE NAO
CONHECE-LO, pelas razoes de fato e de direito acima esposadas.

(Assinado digitalmente)

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira



